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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Continua na pauta para as sessões deliberativas da Câmara 
dos Deputados os projetos para a redução do preço da tarifa 
de energia e dos combustíveis. Além destes, destacamos dois 
requerimentos de urgência: 
1) Requerimento nº 2.555/2020, de regime de urgência para 
a apreciação do PL  4.629/2020, do Senado Federal, que altera 
a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, e sobre o emprego da aviação 
agrícola no País, para incluir o uso da aviação agrícola nas 
diretrizes e políticas governamentais de combate a incêndios 
florestais. 
2) Requerimento S/nº/2022, de regime de urgência para 
apreciação do PL 83/2022, da dep. Talíria Petrone (PSOL-RJ) e 
outros, que institui o auxílio emergencial para situações 
decorrentes de secas e enchentes. 

Aprovação da Campanha Junho verde 
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou a inclusão da 
Campanha Junho Verde entre as ações da Política Nacional de 
Educação Ambiental. A campanha foi sugerida pela 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), com base 
no Magistério do Papa Francisco, que pede responsabilidade 
no cuidado a Casa Comum. O texto aprovado é o substitutivo 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável ao PL 1070/2021, do Senado. Por ter sido 
alterada, a proposta voltará para o Senado. 

Voto de louvor 
Foi apresentado no Plenário da Câmara, requerimento de 
autoria do dep. José Ricardo (PT-AM) e outros para a 
concessão de Voto de Louvor em homenagem à Dom 
Leonardo Ulrich Steiner, arcebispo metropolitano de Manaus 
e Dom Paulo Cezar Costa, arcebispo metropolitano de Brasília, 
nomeados Cardeais da Igreja Católica, pelo Papa Francisco, no 
último dia 29 de maio. O requerimento aguarda despacho do 
Presidente da Câmara. 
- O dep. João Daniel (PT-SE) ocupou a tribuna, na última 
quarta-feira (01/07), para parabenizar e divulgar a moção de 
congratulações, aprovada na Comissão de Integração 
Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia 
(CINDRA), ao arcebispo de Manaus Dom Leonardo Steiner, 
escolhido pelo Papa Francisco como o primeiro cardeal da 
Amazônia brasileira. 

COMISSÕES DA CÂMARA 
Comissão Externa Yanomami 

A comissão externa que acompanha as violações de direitos 
contra a população Yanomâmi e a Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias se reuniram na quinta-feira (02/06) para 
analisar os resultados da diligência realizada no último mês 
em Roraima. Deputados e senadores acompanham as 
denúncias de organizações não governamentais sobre o caso 
de uma menina Yanomami de 12 anos que teria sido 
estuprada e morta por garimpeiros. Eles pediram ações 
imediatas para conter o garimpo ilegal na região e 

reivindicaram mais estrutura aos órgãos públicos para que se 
possa fazer uma fiscalização permanente na reserva de mais 
de 9 milhões de hectares. A coordenadora da comissão 
externa, dep. Joênia Wapichana (Rede-RR), lembra que a terra 
indígena ianomâmi é considerada a maior do País e é assolada 
pela atuação continuada de garimpos ilegais. Integrante do 
grupo de trabalho sobre comunidades indígenas na 
Defensoria Pública da União, Renan Sotto Mayor lamentou 
que as ações do governo federal na região estejam atrasadas 
e só tenham ocorrido após ações civis públicas e decisões 
judiciais. Uma delas é a ADPF 709, Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental, acatada pelo 
Supremo Tribunal Federal para obrigar a União a cessar 
crimes, investigar delitos e introduzir políticas públicas em 
sete terras indígenas, entre elas a Yanomami. 

Comissão de Direitos Humanos e Minoria  
e Comissão de Meio Ambiente 

As comissões de Direitos Humanos e Minorias, e de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos 
Deputados realizarão uma audiência conjunta na quinta-feira 
(09/06) para debater os avanços e desafios dos dez anos de 
implementação da política de gestão territorial e ambiental de 
terras indígenas, instituída em 5 de junho de 2012. Os 
deputados Joenia Wapichana (Rede-RR) e Túlio Gadêlha 
(Rede-PE), que apresentaram o requerimento para realização 
da audiência, afirmam que, apesar do grande avanço 
consignado na Constituição Cidadã de 1988, "o País ainda não 
foi capaz de proporcionar aos povos indígenas nativos de seu 
território condições de gestão territorial e ambiental 
consequentes com a importância desses territórios para a 
conservação do meio ambiente mundial e para a dignidade da 
vida e enfrentamento das violações ambientais". 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

Tramitam nesta comissão o PL 5544/2020, do dep. Nilson F. 
Stainsack (PP-SC), que "dispõe sobre a autorização para caça 
esportiva de animais no território nacional". O relator é o dep. 
Nelson Barbudo (PL-MT). De igual modo, tramita o PL 
10874/2018 do dep. Lincoln Portela (PL-MG), que "proíbe a 
mineração em faixa de dez quilômetros no entorno de 
unidades de conservação". O relator é o dep. Zé Silva 
(Solidariedade-MG). 

SENADO FEDERAL 
 

Está na pauta do plenário o PL 1070/2021, substitutivo da 

Câmara dos Deputados – de autoria do sen. Jaques Wagner 

(PT-BA) - que dispõe sobre a Política Nacional de Educação 

Ambiental, para instituir a Campanha Junho Verde. O relator 

é o sen. Reguffe (União-DF). 

COMISSÕES DO SENADO 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
Está na pauta da Comissão o PL 1293/2021, que dispõe sobre 
os programas de autocontrole dos agentes privados regulados 
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pela defesa agropecuária e sobre a organização e os 
procedimentos aplicados pela defesa agropecuária aos 
agentes das cadeias produtivas do setor agropecuário.  
Relator: Senador Luis Carlos Heinze – As empresas irão se 
fiscalizar nos procedimentos da inspeção animal. 

OUTROS INFORMES 
Pacote do Veneno no Senado 

Apesar das promessas do Presidente do Senado Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG) nas diversas reuniões com a participação 
da sociedade civil começou a tramitar o PL 6299/2002 
(conhecido como o pacote do veneno). No despacho, o PL que 
recebeu novo número (PL 2459/2022) foi encaminhado 
somente para a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 
Senadores apresentaram requerimentos para que o PL 
também seja discutido na Comissão de Meio Ambiente, 
Comissão de Assuntos Sociais e Comissão de Direitos 
Humanos. Ainda não houve deliberação acerca desses 
pedidos. Está sendo proposto um acordo para a tramitação do 
pacote do veneno na Comissão de Meio Ambiente e a votação 
em plenário ser realizada no segundo semestre. 

Marco Temporal - Supremo Tribunal Federal 
Previsto para ser julgado no próximo dia 23/06, foi retirado da 
pauta, no último dia 01/06 pelo presidente do STF, ministro 
Luiz Fux, sem escolha de nova data. É a terceira vez que a 
Corte adia a decisão, frustrando as expectativas dos povos 
indígenas. 

Ferrovia Ferrogrão 
Está na pauta do Superior Tribunal Federal, para o dia 15/06, 
a ADI 6553 que discute a liberação da construção da Ferrovia 
EF-170 ("Ferrogrão") que terá cerca de 1.000 quilômetros de 
extensão, correrá paralela à BR-163 (Santarém – Cuiabá) e 
ligará os municípios de Sinop (Mato Grosso) e Itaituba (Pará).  
A Ferrogrão é um dos principais projetos na Amazônia no 
âmbito do Programa de Parceria de Investimentos (PPI) e seu 
leilão estava previsto para o primeiro trimestre de 2020. O 
projeto pode estimular conflito por terras e provocar 
desmatamento em uma área de floresta do tamanho da 
cidade de São Paulo, além de facilitar a violação de Direitos 
dos Povos Indígenas e o enfraquecimento do nível de 
proteção de Unidades de Conservação no entorno.  
 
Veto 
Jair Bolsonaro (PL-RJ) vetou o projeto de lei aprovado pelo 
Senado que transformava o “Dia do Índio”, celebrado em 19 
de abril, em “Dia dos Povos Indígenas''. A decisão foi 
publicada na quinta-feira (02/06) no Diário Oficial da União 
(DOU). No veto, Bolsonaro afirmou que “não há interesse 
público na alteração”. O presidente justificou que o termo 
“índio” é utilizado na Constituição e no ordenamento jurídico 
brasileiro. A publicação no DOU também cita que o ministro 
da Justiça Anderson Torres foi favorável ao veto.  O projeto 
apresentado pela dep. Joênia Wapichana (REDE-RR), e atende 
a reivindicações do movimento indígena. A mudança tem 

como objetivo reconhecer a diversidade dos povos originários 
brasileiros.  
 


